
 
 

 
AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28.963 - PB (2009/0037864-3)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : SINDICATO DOS INTEGRANTES DO GRUPO TRIBUTAÇÃO 

ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SINDIFISCO 

ADVOGADO : PAULO AMÉRICO MAIA DE VASCONCELOS E OUTRO(S) - 
PB000395 

AGRAVADO  : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : MÔNICA NÓBREGA FIGUEIREDO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE 
DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. RE 563.965/RN. 
REPERCUSSÃO GERAL.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
563.965/RN, sob o regime de repercussão geral, pacificou o 
entendimento de que o servidor público não tem direito adquirido à 
forma de cálculo da remuneração, desde que respeitado o princípio 
constitucional da irredutibilidade de vencimentos.

2. In casu, tendo sido implementada a sistemática de subsídios 
para os servidores integrantes do grupo de tributação, arrecadação 
e fiscalização do Estado da Paraíba, não é possível o acréscimo de 
qualquer outra parcela remuneratória, inclusive o pleiteado 
adicional noturno. 

3. Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 27 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28.963 - PB 
(2009/0037864-3)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : SINDICATO DOS INTEGRANTES DO GRUPO TRIBUTAÇÃO 

ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SINDIFISCO 

ADVOGADO : PAULO AMÉRICO MAIA DE VASCONCELOS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : MÔNICA NÓBREGA FIGUEIREDO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Agrava-se de decisão do eminente Ministro Ericson Maranho 

(Desembargador Convocado do TJ/SP) que negou seguimento a recurso ordinário em 

mandado de segurança.

Consta dos autos que o Sindicato dos Integrantes do Grupo Tributação, 

Arrecadação e Fiscalização do Estado da Paraíba (SINDIFISCO)   impetrou mandado 

de segurança visando assegurar o restabelecimento do adicional noturno na 

remuneração de seus sindicalizados, retirado por força da instituição do sistema de 

subsídio.

Em suas razões, sustenta o agravante, em síntese, que "o direito 

pleiteado ao adicional noturno decorre, de uma maneira direta e imediata, do texto 

constitucional e, por isso mesmo, não poderá sofrer qualquer restrição da legislação 

estadual ou de decisões administrativas" (e-STJ fl. 173).

Pugna pela reconsideração da decisão objurgada.

O feito foi-me atribuído em 7/4/2016 (e-STJ fl. 177).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28.963 - PB 
(2009/0037864-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, o recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir 

os fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, de forma que merece ser 

integralmente mantida.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 563.965/RN,  sob 

o regime de repercussão geral, pacificou o entendimento de que o servidor público não 

tem direito adquirido à forma de cálculo da remuneração, desde que respeitado o 

princípio constitucional da irredutibilidade de vencimentos. 

Eis a ementa desse julgado:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
ESTABILIDADE FINANCEIRA. MODIFICAÇÃO DE FORMA DE 
CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO. OFENSA À GARANTIA 
CONSTITUCIONAL DA IRREDUTIBILIDADE DA REMUNERAÇÃO: 
AUSÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA. LEI COMPLEMENTAR N. 
203/2001 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE: 
CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Supremo Tribunal Federal pacificou a sua jurisprudência sobre 
a constitucionalidade do instituto da estabilidade financeira e sobre 
a ausência de direito adquirido a regime jurídico. 

2. Nesta linha, a Lei Complementar n. 203/2001, do Estado do Rio 
Grande do Norte, no ponto que alterou a forma de cálculo de 
gratificações e, conseqüentemente, a composição da remuneração 
de servidores públicos, não ofende a Constituição da República de 
1988, por dar cumprimento ao princípio da irredutibilidade da 
remuneração. 

3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento. 

(STF, RE 563.965-7/RN, Relatora Ministra Carmen Lúcia, Dje 
19/3/2009, grifei). 

Com efeito, "a jurisprudência dos Tribunais Superiores é uniforme no 

sentido de que o servidor público não possui direito adquirido a regime jurídico, 
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tampouco a regime de vencimentos ou de proventos, sendo possível à Administração 

promover alterações na composição remuneratória e nos critérios de cálculo, como 

extinguir, reduzir ou criar vantagens ou gratificações, instituindo, inclusive, o subsídio, 

desde que não haja diminuição no valor nominal global percebido, em respeito ao 

princípio constitucional da irredutibilidade de vencimentos" (AgRg no RMS 50.082/CE, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/4/2016, DJe 

24/5/2016). 

Dessa forma, tendo, no caso, sido implementada a sistemática de 

subsídios para os servidores integrantes do grupo de tributação, arrecadação e 

fiscalização do Estado da Paraíba, não é possível o acréscimo de qualquer outra 

parcela remuneratória, inclusive o pleiteado adicional noturno. 

Corroborando esse entendimento, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUMENTO DA JORNADA DE 
TRABALHO. TELEFONISTA. INEXISTÊNCIA DE LEI PREVENDO A 
ATIVIDADE COMO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DIREITO 
ADQUIRIDO A REGIME REMUNERATÓRIO. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. De acordo com a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, firmada no julgamento do RE n. 563.965/RN, em regime 
de repercussão geral, o servidor público não tem direito adquirido à 
forma de cálculo da remuneração, desde que respeitado o princípio 
constitucional da irredutibilidade de vencimentos.

2. Hipótese em que a alteração da jornada de trabalho não se 
operou mediante anulação de um ato administrativo anterior, de 
modo que não incide, na espécie, o prazo decadencial previsto no 
art. 54 da Lei n. 9.784/1999.

3. À míngua de lei prevendo como especial a atividade profissional 
de telefonista, nada impede que a Administração, pautada pela 
conjugação dos critérios de conveniência e oportunidade, modifique 
a jornada de trabalho em relação ao referido cargo, desde que 
respeitados os limites estabelecidos em lei - mínimo de seis e 
máximo de oito horas diárias.

4. Conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, 
em recurso submetido ao rito do art. 543-B do CPC, "nas hipóteses 
em que houver aumento de carga horária dos servidores, essa só 
será válida se houver formal elevação proporcional da 
remuneração; caso contrário, a regra será inconstitucional, por 
violação da norma constitucional da irredutibilidade vencimental".

5. No caso, todavia, não há comprovação de que não houve a 
necessária compensação financeira pelo aumento da jornada de 
trabalho, tampouco está a pretensão autoral baseada em tal 
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assertiva.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1147431/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/5/2015, DJe 2/6/2015)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS 
(PAPILOSCOPISTAS). LEI ESTADUAL N.º 8.321/2005. 
MODIFICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DE REMUNERAÇÃO.  
INSTITUIÇÃO DE REMUNERAÇÃO POR SUBSÍDIO, FIXADO EM 
PARCELA ÚNICA. CONCESSÃO DE ADICIONAL NOTURNO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A 
REGIME REMUNERATÓRIO.

1. A Lei Estadual n.º 8.321/2005, que dispõe sobre a criação da 
Carreira dos Profissionais da Perícia Oficial e Identificação Técnica 
- POLITEC/MT, à qual pertencem os Recorrentes, estabeleceu 
novo regime remuneratório ao instituir o subsídio, fixado em parcela 
única. Essa norma veda, expressamente, o acréscimo de qualquer 
parcela remuneratória, inclusive o pleiteado adicional noturno, que 
restou incorporado no subsídio dos servidores.

2. O servidor público não tem direito adquirido à imutabilidade do 
regime remuneratório, razão pela qual, pode a lei nova alterar, 
extingüir, reduzir ou criar vantagens, desde que seja resguardada a 
irredutibilidade de vencimentos protegendo-se o quantum 
remuneratório.

3. Por não encontrar respaldo em lei específica, o pleito formulado 
no presente mandamus encontra óbice no art. 37, inciso X, da 
Constituição Federal, bem como na jurisprudência desta Corte 
Superior e do Excelso Pretório.

4. Subsiste incólume o entendimento manifestado na decisão ora 
hostilizada, à medida em que o presente regimental apenas reitera 
os argumentos já expendidos nas razões do recurso ordinário.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RMS 26.609/MT, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 15/12/2008)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 19/98. VIOLAÇÃO 
AO ART. 60, § 4º, IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL.   LEI 
FEDERAL N.º 11.361/06. REMUNERAÇÃO POR SUBSÍDIO. 
CONCESSÃO DE ADICIONAL NOTURNO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A IMUTABILIDADE DE 
REGIME REMUNERATÓRIO. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. SÚMULA 
N.º 339/STF.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, tendo em vista a 
vedada inovação recursal, não se pode apreciar, em sede de 
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recurso ordinário, questões não articuladas na inicial do mandamus 
e não discutidas pela instância de origem como, in casu, a 
alegação de inconstitucionalidade da Emenda Constitucional n.º 
19/98.

2. Conforme determina o art. 144, IV, § 9º, da Constituição Federal, 
a remuneração das polícias civis é fixada na forma do § 4º do art.

39 da Lei Maior, segundo o qual "O membro de Poder, o detentor 
de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários 
Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por 
subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou 
outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o 
disposto no art. 37, X e XI." 3. A Polícia Civil do Distrito Federal, 
organizada e mantida pela União, a quem compete, privativamente, 
legislar sobre seu regime jurídico e a remuneração de seus 
servidores, é regida pela Lei Federal n.º 11.361/2006, que, em 
consonância com a previsão constitucional, instituiu o subsídio 
fixado em parcela única como forma de remuneração, sendo 
expressamente vedado o acréscimo de qualquer parcela 
remuneratória, inclusive o adicional noturno, que restou 
incorporado no subsídio dos servidores.

4. O servidor público não tem direito adquirido à imutabilidade do 
regime remuneratório, razão pela qual, pode a lei nova alterar, 
extingüir, reduzir ou criar vantagens, desde que seja resguardada a 
irredutibilidade de vencimentos protegendo-se o quantum 
remuneratório, o que ocorre na espécie.

5. O acolhimento do pleito recursal importa em concessão de 
vantagem sem respaldo em lei específica, o que contraria o 
disposto no art.

37, X, da Constituição Federal. Incidência, à espécie, do comando 
contido na Súmula n.º 339/STF ("Não cabe ao poder judiciário, que 
não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores 
públicos, sob fundamento de isonomia".) 

6. Recurso desprovido.

(RMS 27.479/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/10/2008, DJe 17/11/2008)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0037864-3 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    28.963 / PB

Número Origem: 99920080004115

PAUTA: 27/09/2016 JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS INTEGRANTES DO GRUPO TRIBUTAÇÃO 
ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SINDIFISCO 

ADVOGADO : PAULO AMÉRICO MAIA DE VASCONCELOS E OUTRO(S) - PB000395 
RECORRIDO : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : MÔNICA NÓBREGA FIGUEIREDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Serviço Noturno

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS INTEGRANTES DO GRUPO TRIBUTAÇÃO 
ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SINDIFISCO 

ADVOGADO : PAULO AMÉRICO MAIA DE VASCONCELOS E OUTRO(S) - PB000395 
AGRAVADO  : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : MÔNICA NÓBREGA FIGUEIREDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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